EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 2011
SL Nº 260, DE 2011

1. O artigo 1º, do projeto de lei complementar em epígrafe, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os padrões de vencimentos dos integrantes da Polícia Militar, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 1.065, de 13 de novembro de 2008, em decorrência de reclassificação, passam a ser fixados nos termos dos Anexos I e II desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2011.”

2. O artigo 5o, do projeto de lei complementar em epígrafe, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 5º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de março de 2011.”

3. Substitua-se os Anexos do projeto de lei complementar em epígrafe pelos seguintes:

ANEXO I

a que se refere o “caput” do artigo 1º da Lei Complementar nº   , de  de      de 2011

VIGÊNCIA: 1º/3/2011

	POSTO
	PADRÃO
	VALOR

	CORONEL PM
	PM 16
	3.676,21

	TENENTE CORONEL PM
	PM 15
	3.326,88

	MAJOR PM
	PM 14
	3.010,75

	CAPITÃO PM
	PM 13
	2.724,66

	1º TENENTE PM
	PM 12
	2.465,75

	2º TENENTE PM
	PM 11
	1.714,35

	ASPIRANTE A OFICIAL PM
	PM 29
	1.577,43

	CARGO EM COMISSÃO
	
	

	COMANDANTE GERAL PM
	PM 40
	4.411,45


ANEXO II

a que se refere o “caput” do artigo 1º da Lei Complementar nº   , de  de      de 2011

VIGÊNCIA: 1º/3/2011

	GRADUAÇÃO 
	PADRÃO
	VALOR

	SUBTENENTE PM
	PM 28
	1.282,24

	1º SARGENTO PM
	PM 27
	1.134,73

	2º SARGENTO PM
	PM 26
	1.004,18

	3º SARGENTO PM
	PM 25
	888,66

	CABO PM
	PM 24
	786,42

	SOLDADO PM DE 1ª CLASSE
	PM 22
	695,95

	SOLDADO PM DE 2ª CLASSE
	PM 21
	557,65

	ALUNO OFICIAL 4º CFO 
	PM 36
	886,89

	ALUNO OFICIAL 3º CFO 
	PM 35
	767,60

	ALUNO OFICIAL 2º CFO 
	PM 34
	634,54

	ALUNO OFICIAL 1º CFO 
	PM 33
	537,74


JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa resgatar a data-base da categoria, que é o início da aquisição dos seus direitos trabalhistas.

O Estado de São Paulo, em obediência à Constituição Federal, estabeleceu a data-base do funcionalismo no mês de março, mas a medida não é respeitada pelo Poder Executivo.

Deste modo, pretende-se a retroação ao referido mês de março das parcelas de reajuste apresentadas pelo projeto originário, em uma única parcela, sem fracionamento.

Sala das Sessões, em 30-8-2011.
a) Carlos Giannazi

